
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.117 - MG 
(2013/0222952-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGE CORREIA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da 
conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a 
presença dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta 
do agente; (II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) 
ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos 
autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, 
DJU 19/4/2004).
2. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda 
falsa) é a fé pública, a credibilidade da moeda e a segurança de sua 
circulação. 
3. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas 
falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual 
não há que se falar em mínima ofensividade da conduta do agente, o 
que afasta a incidência do princípio da insignificância. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 16 de outubro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.117 - MG 
(2013/0222952-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGE CORREIA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

JORGE CORREIA interpõe agravo regimental contra decisão 
proferida pela então relatora do feito, Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), em que negou provimento ao agravo 
em recurso especial, mantido o decisum que afastou a incidência do princípio 
da insignificância ao delito de moeda falsa.

Nas razões deste recurso, o agravante alega que "as 
circunstâncias do caso autorizam, excepcionalmente, a incidência do princípio 
da bagatela." (fl. 483). Para tanto, afirma que a conduta não produziu resultado 
juridicamente relevante, de modo que, em momento algum, a fé pública foi 
significativamente vulnerada ou exposta a risco. Isso porque apenas uma cédula 
de R$ 10,00 foi, supostamente, colocada em circulação, havendo as demais 
permanecido em sua posse.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para o julgamento pelo órgão 
colegiado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.117 - MG 
(2013/0222952-6)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da 
conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a 
presença dos seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta 
do agente; (II) ausência total de periculosidade social da ação; (III) 
ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos 
autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, 
DJU 19/4/2004).
2. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda 
falsa) é a fé pública, a credibilidade da moeda e a segurança de sua 
circulação. 
3. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas 
falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual 
não há que se falar em mínima ofensividade da conduta do agente, o 
que afasta a incidência do princípio da insignificância. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão deve ser mantida.

Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados 
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da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou 
afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) mínima 
ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade social 
da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do 
HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

Segundo Paulo Queiroz, "por meio do princípio da 
insignificância (ou bagatela), o juiz, à vista da desproporção entre a ação 
(crime) e a reação (castigo), fará um juízo (valorativo) acerca da tipicidade 
material da conduta, recusando curso a comportamentos que, embora 
formalmente típicos (criminalizados), não o sejam materialmente, dada sua 
irrelevância." (Direito Penal. Introdução crítica. São Paulo: Saraiva, 2001).

Aliás, tenho externado, em diversos votos e decisões 
monocráticas, minha posição favorável à possibilidade de, a despeito da 
subsunção formal de determinada conduta humana a um tipo penal, 
concluir-se pela atipicidade material da conduta, por diversos motivos, 
entre os quais a ausência de ofensividade penal do comportamento 
verificado. 

Isso porque, além da adequação típica formal, deve haver uma 
atuação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, conferindo-se, 
desse modo, maior relevância à proteção de valores tidos como indispensáveis 
à ordem social, a exemplo da vida, da liberdade, da propriedade, do patrimônio 
etc., quando efetivamente ofendidos.

Admitida, portanto, a possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância como critério para a verificação judicial da relevância penal da 
conduta humana sob julgamento, vale assinalar que o bem jurídico tutelado 
pelo artigo 289 do Código Penal (moeda falsa) é a fé pública, a credibilidade da 
moeda e a segurança de sua circulação. 

Dessa forma, independentemente da quantidade e do valor 
das cédulas falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela 
qual não há que se falar em mínima ofensividade da conduta do agente, o que 
afasta a incidência do princípio da insignificância. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE 
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 
84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
3. Em se tratando do crime de falsificação de moeda, esta Corte, 
acompanhamento a orientação do Supremo Tribunal Federal, firmou 
entendimento no sentido de que não se aplica ao delito do art. 289 do 
Código Penal o princípio da insignificância.
4. Impetração não conhecida.
(HC 257.421/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
6ª T., DJe 6/5/2014)

No caso, constato que o agravante introduziu em circulação uma 
cédula com o valor nominal de R$ 10,00 (dez reais), ao passar como troco a 
uma compradora em sua barraca montada na festa de São Benedito, na cidade 
de Machado/MG. Em seguida, foi surpreendido por policiais militares com 
outras onze notas falsas, momento em que foi preso em flagrante.

Dessa forma, verifico que o tribunal de origem, ao concluir pela 
impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao crime de moeda 
falsa, decidiu em consonância com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, não havendo que se falar em reforma da decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1358102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0222952-6 AREsp 360.117 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00394880420044013800  15600  200438000397746  200638090018465  
3948804200440133800  62004

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE CORREIA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE CORREIA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1358102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2014 Página  7 de 4


